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INTRODUÇÃO 

No Brasil, direito universal e integral à saú-

de foi conquistado pela sociedade na Constitui-

ção de 1988 e reafirmado com a criação do Sis-

tema Único de Saúde (SUS). Por esse direito, 

entende-se que além do acesso aos serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde, é 

fundamental reconhecer os determinantes e 

condicionantes sociais que influenciam o pro-

cesso saúde-saúde e que impactam nas necessi-

dades e na qualidade de vida da população 

(MACHADO, 2024).  

Nessa perpectiva, as bases conceituais e 

ideológicas propostas pela Organização Mundi-

al de Saúde (OMS) consideram que a saúde en-

volve um processo complexo, multidimensio-

nal e dinâmico expresso pelo completo estado 

de bem-estar físico, mental e social, e não ape-

nas a ausência de enfermidades. Ainda, destaca 

que compreender as interações sociais, econô-

micos, culturais, ambientais, genéticos, com-

portamentais e biológicas nesta dimensão é pri-

oridade global e propósito basilar para minimi-

zar as iniquidades, assim como para incremen-

tar o desempenho do sistema em termos de 

acesso, equidade, humanização, qualidade do 

cuidado, eficácia clínica, sanitária, epidemioló-

gica e financeira (TAVARES et al., 2023).   

Os determinantes sociais da saúde ganham 

ênfase, nesse contexto, e representam conceitos 

fundamentais para analise, enfrentamento e su-

peração das desigualdades humanas. Tratam-se 

de fatores sociais, educacionais, econômicos, 

políticos, governamentais, culturais e ambien-

tais que influenciam de forma positiva ou nega-

tiva o estado de saúde e a dinâmica de vida, as-

sim como as possibilidades de acesso à prote-

ção e a atenção as necessidades básicas de indi-

víduos, segmentos sociais, coletividades, popu-

lação e territórios (RUMOR et al., 2022; MÁ-

RIO, 2023).  

O Brasil configura-se um país de dimensões 

continentais, alta densidade demográfica e as 

expressivas disparidades econômicas, sociais, 

sanitárias, demográficas e culturais. A promo-

ção da equidade é fundamental para redução e 

superar as desigualdades. Este princípio doutri-

nário do SUS reflete a necessidade de direcio-

nar estratégias de acesso considerando a plura-

lidade e diversidade prevalente na população 

(MACHADO, 2024). 

Na literatura, diferentes estudos têm orien-

tado a construção de modelos destinados a es-

quematizar as relações entre os determinantes 

sociais e a sua influência nas condições de vida 

da população (AMADOR et al., 2024). Nesse 

contexto, este estudo tem como objetivo refletir 

sobre os determinantes sociais do processo saú-

de-doença no cenário brasileiro. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, 

que utilizou como estratégia de investigação, 

busca e seleção a pesquisa bibliográfica nas se-

guintes bases de dados: Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online (MEDLI-

NE via PubMed), SCOPUS, Web of Science, 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS) via Biblioteca 

Virtual da Saúde (BVS) e Cumulative Index to 

Nursing and Allied Health Literature (CINA-

HL). Foram utilizados os descritores controla-

dos e não controlados “determinantes sociais da 

saúde” e “processo saúde-doença”, combinados 

de forma a abranger produções relevantes sobre 

a área estudada. Incluíram-se estudos que abor-

dassem os aspectos históricos, desafios e as 

perspectivas contemporâneas dos determinan-

tes sociais da saúde, com enfoque na promoção 

da equidade no Brasil. A análise das evidências 

fundamentou-se em métodos descritivos e re-

flexivos, permitindo a interpretação crítica dos 

resultados e a articulação das concepções teóri-
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cas identificadas com os seus impactos nas con-

dições de vida, no acesso aos serviços de saúde 

e nos padrões de morbimortalidade da popula-

ção brasileira. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos históricos que marcam as discus-

sões sobre a abordagem dos determinantes so-

ciais na América Latina ocorreran na década de 

1970, em um contexto de revisão crítica dos 

modelos assistenciais vigentes nos campos da 

saúde pública, coletiva e comunitária. Posteri-

ormente, debates políticos, científicos e assis-

tenciais ganharam maior projeção em 2005, 

com a criação da Comissão Mundial sobre De-

terminantes Sociais da Saúde, iniciativa da 

OMS voltada ao enfrentamento das disparida-

des em saúde, de suas causas estruturais e de 

seus efeitos em escala global (SILVA & BICU-

DO, 2022). 

Influenciado por esse movimento, o Brasil 

instituiu a Comissão Nacional sobre Determi-

nantes Sociais da Saúde, com o objetivo de en-

frentar de forma efetiva as desigualdades pre-

valentes no país, produzir informações e conhe-

cimentos necessários para a formulação de po-

líticas públicas voltadas à promoção da equida-

de em saúde e à ampliação do acesso dos seg-

mentos sociais mais vulneráveis. Ainda, pro-

pôes três pilares para o desenvolvimento de in-

tervenções sociais sustentáveis: intersetoriali-

dade, participação social e uso de evidências ci-

entíficas (SILVA et al., 2025). 

A intersetorialidade articula-se ao princípio 

organizacional da descentralização do SUS, 

evidenciando a necessidade de cooperação en-

tre diferentes setores, esferas governamentais e 

organizações da sociedade civil para superar a 

fragmentação do sistema e garantir o enfrenta-

mento adequado dos problemas complexos e 

multifacetados que compõem a dimensão da 

saúde. Já a participação social configura-se co-

mo uma conquista histórica do movimento da 

reforma sanitária e fundamenta-se no reconhe-

cimento do usuário como sujeito central do cui-

dado e parceiro no processo de atenção à saúde. 

Esse pilar é fortalecido pela Política Nacional 

de Humanização e pela Política Nacional de A-

tenção Básica, que valorizam a corresponsabili-

zação, os vínculos solidários e a autonomia dos 

indivíduos na gestão de suas condições de saú-

de (FERREIRA et al., 2022; SILVA et al., 

2025). 

Quanto ao pilar das evidências científicas, 

busca-se aprofundar e disseminar conhecimen-

tos, propor estratégias de controle e avaliar o 

impacto de intervenções no monitoramento das 

iniquidades evidenciadas ao longo dos mais de 

35 anos de criação e regulamentação do SUS. 

As pesquisas nesse campo constituem ferra-

mentas essenciais para subsidiar a formulação 

de políticas, programas e ações integradas, sus-

tentáveis e baseadas em evidências saúde (FER-

REIRA et al., 2022; SILVA et al., 2025). 

Neste estudo, foram reconhecidos como de-

terminantes sociais da saúde diferentes fatores 

relacionados à biologia humana, às condições 

ambientais, aos comportamentos e estilos de vi-

da e à organização dos serviços de saúde. Tais 

condições são capazes de orientar a estrutura-

ção dos serviços assistenciais, bem como de ga-

rantir o acesso universal, equânime e integral às 

necessidades individuais e coletivas da popula-

ção (MACHADO et al., 2023). 

Os determinantes biológicos abrangem con-

dições não modificáveis que podem expressar 

vulnerabilidades ou influenciar o processo saú-

de-doença. Ainda assim, seu conhecimento é 

fundamental para orientar estratégias de pre-

venção, rastreamento, diagnóstico precoce e 

tratamento oportuno. Destacam-se, nesse con-

texto, a carga genética e o histórico familiar, 

que podem predispor à ocorrência de doenças 

quando associados a outros fatores de risco. Es-

ses determinantes são amplamente reconheci-
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dos nas políticas globais de saúde e orientam 

diretrizes e programas de rastreamento precoce 

das doenças crônicas não transmissíveis. Tam-

bém se evidenciam nas comorbidades psicopa-

tológicas como depressão e ansiedade, em que 

a presença desses fatores pode aumentar o risco 

de eventos da mesma natureza (SILVA et al., 

2025). 

A idade constitui outro determinante rele-

vante, considerando que o processo de envelhe-

cimento tende a aumentar a vulnerabilidade a 

eventos crônicos, degenerativos, infecciosos 

e/ou traumáticos. Esse fenômeno demográfico 

é amplamente documentado no Brasil pela Or-

ganização das Nações Unidas (ONU) e o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). As estimativas indicam crescimento 

expressivo da população idosa e confirmam que 

se trata de um processo complexo, multidimen-

sional, progressivo e universal, frequentemente 

associado a limitações funcionais, doenças crô-

nicas degenerativas, declínio cognitivo e maior 

dependência de cuidados (CAPELA & BISCA-

IA, 2023; RIBEIRO et al., 2024). 

Na mesma dimensão, o sexo e a etnia in-

fluenciam a distribuição epidemiológica das 

doenças entre diferentes grupos e estão associa-

dos a desigualdades no acesso e na adesão aos 

cuidados de saúde. No âmbito econômico e so-

cial, embora os determinantes englobem dife-

rentes condições, a renda ganha ênfase. No Bra-

sil, apesar da implementação de programas so-

ciais, a baixa renda permanece como uma reali-

dade significativa e constitui um fator limitante 

ao acesso aos serviços de saúde, medicamentos, 

consultas e exames, além de impactar direta-

mente as condições de alimentação, moradia, 

saneamento básico, educação e transporte. A 

perda de renda, intensificada em contextos co-

mo o da pandemia da Covid-19 também contri-

buiu para essas desigualdades (CAPELA & 

BISCAIA, 2023). 

No contexto educacional, a escolaridade 

exerce influência expressiva sobre a saúde da 

população determinando o acesso à oportunida-

des e à mobilidade social. Ainda, relaciona-se à 

percepção de risco e influencia nos comporta-

mentos em saúde, na tomada de decisões infor-

madas, na adesão terapêutica e na prevenção da 

exposição a comportamentos de risco. As con-

dições de trabalho são igualmente reconheci-

das, uma vez que ambientes laborais adversos 

podem representar elevado risco de adoecimen-

to (FERREIRA et al., 2022).  

Entre os determinantes ambientais, desta-

cam-se as condições de habitação e a qualidade 

do ar, que podem comprometer a saúde respira-

tória e aumentar o risco de doenças pulmonares 

e cardiovasculares. Integram ainda essa dimen-

são, o acesso e a qualidade da água, que podem 

determinar a ocorrência de surtos e endemias de 

doenças transmissíveis (JÁCOME et al., 2022; 

AMADOR et al., 2024).  

Quanto ao estilo de vida, fatores comporta-

mentais exercem impacto significativo sobre a 

saúde. Incluem-se a alimentação e a prática de 

atividade física, considerando seus efeitos so-

bre o sobrepeso, a desnutrição e o desenvolvi-

mento de doenças crônicas degenerativas, bem 

como de comorbidades psicopatológicas. O ta-

bagismo, o consumo de álcool e o uso de outras 

drogas configuram fatores de risco evitáveis pa-

ra diversas condições graves, como câncer de 

pulmão, doenças cardiovasculares e respirató-

rias. Esses fatores também contribuem para o 

aumento da morbimortalidade por causas exter-

nas no Brasil, com destaque para as violências, 

os traumas e os acidentes de trânsito (CARVA-

LHO et al., 2023). 

Por fim, destaca-se a dimensão sexual en-

volve aspectos como a percepção de risco e o 

uso consistente e correto de métodos de prote-

ção, especialmente o preservativo, principal es-

tratégia para a prevenção das infecções sexual-

mente transmissíveis (IST), incluindo HIV, sífi-
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lis, gonorreia e clamídia, bem como para a re-

dução da gravidez não planejada. O número de 

parceiros sexuais e a idade de início da ativi-

dade sexual são determinantes que podem au-

mentar o risco de exposição e a probabilidade 

de infecção (SANTOS et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

Com base na reflexão proposta, conclui-se 

que os determinantes sociais do processo saú-

de-doença configuram-se como elementos cen-

trais para a compreensão das iniquidades em 

saúde e para a organização de respostas efetivas 

do sistema de saúde no Brasil. Fatores biológi-

cos, ambientais, econômicos, sociais e compor-

tamentais interagem de forma dinâmica, influ-

enciando padrões de adoecimento, acesso aos 

serviços e desfechos em saúde, especialmente 

entre populações em situação de maior vulnera-

bilidade. Nesse contexto, é evidente que o en-

frentamento das desigualdades exige estraté-

gias integradas, sustentadas pela intersetoriali-

dade, pela participação social e pelo uso siste-

mático de evidências científicas. Refletir sobre 

os determinantes sociais no Brasil também re-

força a necessidade de políticas públicas com-

prometidas com a equidade, a justiça social e a 

melhoria das condições de vida da população. 
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